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MOÇÃO Nº 20 / 2010
Senhor Presidente,
Considerando que hoje as distribuidoras de energia elétrica precisam avisar os inadimplentes 15 dias antes de efetuar o corte por falta de pagamento e, apesar da legislação do setor elétrico não tratar do envio do nome do devedor aos serviços de proteção ao crédito, as concessionárias podem fazer isso. No caso da água, a regra fica a cargo de agências reguladoras municipais ou estaduais. No setor de telefonia celular ocorre o seguinte: - passados 15 dias do vencimento da conta a empresa pode bloquear chamadas originadas do aparelho do usuário, bem como, as feitas para o seu número a cobrar; - depois de 30 dias a empresa pode suspender completamente o serviço; - e com 45 dias de atraso o contrato pode ser rescindido, a partir de quando o nome do cliente pode ir para os serviços de proteção ao crédito. Já no caso da telefonia fixa a seqüência é a seguinte: - com 30 dias de inadimplência, a concessionária pode suspender as chamadas originadas do aparelho do assinante, desde que o avise com 15 dias de antecedência; - passados mais 30 dias o serviço pode ser completamente cortado, mas, novamente, o usuário terá que ser avisado da medida 15 dias antes; e passados mais 30 dias a concessionária pode rescindir o contrato, desde que avise o consumidor antes, quando, então, o nome do usuário pode ir para os serviços de proteção ao crédito; 

Considerando que normalmente os usuários que caem na inadimplência, por condições óbvias, são os de baixa renda, mas isso pode afetar, também, o funcionamento de estabelecimentos de saúde, de educação e/ou de internação coletiva de pessoas, onde o corte do serviço tende a constituir graves consequências. Esta preocupação culminou na elaboração do Projeto de Lei do Senado n° 178/2008, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, aprovado no último dia 07 de abril na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado, proibindo a interrupção abrupta do fornecimento de energia elétrica, água e outros serviços públicos, como telefonia, para famílias de baixa renda, casas de saúde e hospitais, escolas, presídios e centros de internação de menores, ainda que estejam inadimplentes. A proposta tem caráter terminativo no Senado e segue agora para apreciação na Câmara dos Deputados;

Considerando que o PLS n° 178/2008, a tempo, recebeu uma emenda que corrigiu o parágrafo único, onde as concessionárias e as permissionárias ficavam impedidas de exercer direito legítimo, como credoras, de anotar os inadimplementos havidos nos bancos de dados de proteção ao crédito, visando proteger os futuros concedentes, evitar o aumento do risco de novo inadimplemento e contribuir para a redução das taxas de juros e a corrosão do crédito em circulação no mercado nacional. Ademais, como muito bem colocou o autor da emenda, é de reconhecer que as empresas em questão saíram vitoriosas em processo licitatório no qual constavam todas as condições de prestação dos serviços, de acordo com o arcabouço vigente à época, de maneira que pretender alterar o regramento, neste momento, poderá implicar em prejuízos sobre a proposta que apresentaram no sentido de assegurar a adequada remuneração pelos serviços prestados;

Considerando que, conforme consta na própria justificação do projeto, disciplinar a interrupção do serviço não pode em nenhuma hipótese significar favorecer a inadimplência, uma vez que isso prejudicaria o próprio sistema da prestação do serviço público, inclusive, violando o equilíbrio financeiro do contrato de concessão e permissão. O que o projeto busca é evitar que o usuário seja ainda mais penalizado, a Lei alterada (n° 8987/1995) estabelece a interrupção da prestação do serviço por motivo de inadimplência do usuário (art. 6°, § 3°, inc. II), disciplinando o modo operacional para a interrupção do serviço sem abusos por parte das empresas. O Projeto determina que haja prévia notificação, com prazo de 30 dias, para a interrupção do serviço, contemplando o valor consolidado da dívida, as parcelas referentes ao principal, aos juros, às taxas e aos demais encargos incidentes;

Considerando que o princípio da permanência do serviço público protege exclusivamente quem se encontra em situação juridicamente protegida, que não é o caso do consumidor inadimplente, mas se assim está é importante considerar eventualidades e, mesmo garantindo todos os procedimentos exigíveis para se manter a saúde financeira da empresa prestadora do serviço, evitar atos abruptos e muito mais inconsequentes; 

Considerando, enfim, que iniciativas como vimos no projeto em referência são louváveis e merecem apoio, pois, sem prejudicar direitos das empresas concessionárias ou permissionárias, procura equilibrar os pêndulos da balança, no sentido de que a penalidade para o usuário inadimplente se dê por uma medida mais justa. 

SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que dê ciência à Câmara dos Deputados, através do Presidente Michel Temer e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive juntos aos seus pares, no sentido de, tão logo recebam o PLS 178/2008, agilizem a sua tramitação e a consequente aprovação, legislando pela proibição da interrupção abrupta do fornecimento de energia elétrica, água e outros serviços públicos, como telefonia, para famílias de baixa renda, casas de saúde e hospitais, escolas, presídios e centros de internação de menores, ainda que estejam inadimplentes.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de abril de 2010. 

 Jesus Martins                                                                 Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)
VEREADOR – PV                                                                            VEREADOR - PDT
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